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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

Portaria CAT 102, de 29-08-14 – DOE 02-09-14

Altera a Portaria CAT-147/12, de 05-11-2012, que dispõe sobre a emissão do Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT por meio do Sistema de Autenticação e Transmissão - SAT, a obrigatoriedade de sua emissão, e dá outras providências.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF-11/10, de 24-09-2010, no Ato Cotepe ICMS-09/12, de 13-03-2012, e no artigo 212-O do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria: 

Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados da Portaria CAT-147/12, de 5-11-2012:

I - o artigo 5º:

“Artigo 5º - É permitida a utilização compartilhada de um ou mais equipamentos SAT com os caixas destinados a registrar operações relativas à circulação de mercadorias, desde que: 

I - os Aplicativos Comerciais - AC dos caixas que interajam com o SAT tenham sido desenvolvidos pela mesma empresa, de modo que a vinculação a que se refere a alínea “b” do inciso III do artigo 2º possa ser realizada por qualquer desses AC;

II - o contribuinte providencie o controle de filas de comandos para o SAT por “software” específico.” (NR);

II - o artigo 10:

“Artigo 10 - Para emitir o CF-e-SAT, o contribuinte registrará no equipamento SAT, por meio do Aplicativo Comercial - AC, os dados da operação relativa à circulação de mercadorias.

Parágrafo único - O CF-e-SAT deverá conter a identificação do adquirente, por meio do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, nas seguintes situações:

1 - quando solicitado pelo adquirente;

2 - na entrega de mercadoria em domicílio, em território paulista, hipótese em que também deverá ser indicado o respectivo endereço;

3 - nas vendas a prazo, hipótese em que deverão constar, também, as informações sobre a operação, tais como: preço à vista, preço final, quantidade, valor e datas de vencimento das prestações, no campo de informações complementares de interesse do contribuinte.” (NR);

III - o artigo 27:

“Artigo 27 - A emissão do Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, modelo 59, por meio do SAT, será obrigatória:

I - em substituição ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, a partir da data da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, para os estabelecimentos que vierem a ser inscritos a partir de 01-07-2015;

II - em substituição à Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2:

a) a partir de 01-01-2016, para os contribuintes que auferirem receita bruta maior ou igual a R$ 100.000,00 no ano de 2015;

b) a partir de 01-01-2017, para os contribuintes que auferirem receita bruta maior ou igual a R$ 80.000,00 no ano de 2016;

c) a partir de 01-01-2018, para os contribuintes que auferirem receita bruta superior a R$ 60.000,00 no ano de 2017;

d) decorrido o prazo indicado na alínea “c”, a partir do primeiro dia do ano subsequente àquele em que o contribuinte auferir receita bruta superior a R$ 60.000,00;

III - para os estabelecimentos cuja atividade econômica esteja classificada no código 4731-8/00 (comércio varejista de combustíveis para veículos automotores) da CNAE:

a) a partir de 01-07-2015, em substituição ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF;

b) a partir de 01-01-2016, em substituição à Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2;

IV- em substituição ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF que, a partir de 01-07-2015, contar com 5 anos ou mais da data da primeira lacração indicada no Atestado de Intervenção, devendo o contribuinte, nesse caso, providenciar a cessação de uso do ECF, conforme previsto na legislação;

V- a partir de 01-07-2015, para os estabelecimentos que tenham optado, nos termos da alínea “d” do item 1 do § 3º do artigo 251 do RICMS, pela utilização de sistema eletrônico de processamento de dados para emissão de Nota Fiscal, modelo 1, em substituição ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF.

§ 1º - Relativamente aos estabelecimentos que, em 30-06-2015, já estiverem inscritos no Cadastro de Contribuintes do ICMS, a emissão do CF-e-SAT em substituição ao Cupom Fiscal emitido por ECF observará, a partir de 01-07-2015, o seguinte: 

1 - não serão concedidas novas autorizações de uso de equipamento ECF, exceto quando se tratar de:

a) ECF recebido em transferência de outro estabelecimento paulista pertencente ao mesmo contribuinte;

b) estabelecimento paulista pertencente a empresa resultante de incorporação, no caso de ECF recebido em transferência de outro estabelecimento paulista pertencente à empresa incorporadora ou incorporada;

c) estabelecimento paulista pertencente a empresa resultante de fusão ou cisão, no caso de ECF recebido em transferência de outro estabelecimento paulista pertencente à empresa fusionada ou cindida;

2 - será vedado o uso de equipamento ECF que conte 5 anos ou mais da data da primeira lacração indicada no Atestado de Intervenção, devendo o contribuinte, nesse caso, providenciar a cessação de uso do ECF, conforme previsto na legislação; 

3 - até que todos os equipamentos ECF venham a ser substituídos pelo SAT em decorrência do disposto no item 2, poderão ser utilizados, no mesmo estabelecimento, os dois tipos de equipamento.

§ 2º - Na hipótese do inciso I, tratando-se de estabelecimento paulista pertencente a empresa resultante de incorporação, fusão ou cisão, poderá ser autorizada a utilização de equipamento ECF para emissão de Cupom Fiscal nos seguintes casos, aplicando-se, no que couber, o disposto no § 1º:

1 - equipamento recebido em transferência de outro estabelecimento paulista pertencente à empresa incorporadora ou incorporada;

2 - equipamento recebido em transferência de outro estabelecimento paulista pertencente à empresa fusionada ou cindida.

§ 3º - Na hipótese do inciso II, o contribuinte, uma vez obrigado a emitir CF-e-SAT, terá a obrigatoriedade mantida mesmo que, em anos subsequentes, venha a auferir receita bruta menor que aquela que determinou a imposição de tal obrigação, exceto se vier a tornar-se Microempreendedor Individual - MEI.

§ 3º-A - Na hipótese do inciso III, a partir da data de início da obrigatoriedade de emissão do CF-e-SAT, não será admitida a utilização concomitante, no mesmo estabelecimento, de equipamentos ECF e SAT, não se aplicando o disposto nos §§ 1º a 3º.

§ 4º - A Secretaria da Fazenda poderá, a qualquer tempo, determinar, de ofício, a obrigatoriedade da emissão de CF-e-SAT, segundo os critérios previstos no item 14 do § 3º do artigo 212-O do Regulamento do ICMS.

§ 5º - A partir de 01-09-2014, até a data de início da obrigatoriedade, a emissão do CF-e SAT será facultativa, sendo admitida a utilização concomitante, no mesmo estabelecimento, de equipamentos ECF e SAT.” (NR).

Artigo 2º - Ficam acrescentados à Portaria CAT-147/12, de 5-11-2012, os seguintes dispositivos:

I - o artigo 6º-A:

“Artigo 6º-A - Salvo disposição em contrário ou autorização expressa do Fisco, o equipamento SAT não poderá ser retirado do estabelecimento desde a data de sua ativação até sua desativação.” (NR);

II - o artigo 10-A:

“Artigo 10-A - Na hipótese de o estabelecimento do contribuinte obrigado à emissão do CF-e-SAT estar em situação cadastral diferente de ativo, o equipamento SAT ficará inoperante para a emissão de CF-e-SAT, enquanto não for sanada a irregularidade cadastral.” (NR);

III - o item 4 ao parágrafo único do artigo 16:

"4 - deverá estar legível, no mínimo, pelo prazo de 6 (seis) meses após a sua emissão." (NR).

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Comunicado DA-52, de 01-09-14 – 02-07-14

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-09-2014 para os débitos de ITCMD e de IPVA.

O Diretor de Arrecadação Substituto, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 30-09-2014, ANEXA AO COMUNICADO DA-52/14
MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014

Janeiro
1,6082
1,4036
1,2511
1,0750
0,9371
0,8163
0,6907
0,5707
0,4507
0,3300
0,2100
0,0900

Fevereiro
1,5899
1,3928
1,2389
1,0635
0,9271
0,8063
0,6807
0,5607
0,4407
0,3200
0,2000
0,0800

Março
1,5721
1,3790
1,2236
1,0493
0,9166
0,7963
0,6707
0,5507
0,4307
0,3100
0,1900
0,0700

Abril
1,5534
1,3672
1,2095
1,0385
0,9066
0,7863
0,6607
0,5407
0,4207
0,3000
0,1800
0,0600

Maio
1,5337
1,3549
1,1945
1,0257
0,8963
0,7763
0,6507
0,5307
0,4107
0,2900
0,1700
0,0500

Junho
1,5151
1,3426
1,1786
1,0139
0,8863
0,7663
0,6407
0,5207
0,4007
0,2800
0,1600
0,0400

Julho
1,4943
1,3297
1,1635
1,0022
0,8763
0,7556
0,6307
0,5107
0,3907
0,2700
0,1500
0,0300

Agosto
1,4766
1,3168
1,1469
0,9896
0,8663
0,7454
0,6207
0,5007
0,3800
0,2600
0,1400
0,0200

Setembro
1,4598
1,3043
1,1319
0,9790
0,8563
0,7344
0,6107
0,4907
0,3700
0,2500
0,1300
0,0100

Outubro
1,4434
1,2922
1,1178
0,9681
0,8463
0,7226
0,6007
0,4807
0,3600
0,2400
0,1200


Novembro
1,4300
1,2797
1,1040
0,9579
0,8363
0,7124
0,5907
0,4707
0,3500
0,2300
0,1100


Dezembro
1,4163
1,2649
1,0893
0,9479
0,8263
0,7012
0,5807
0,4607
0,3400
0,2200
0,1000


OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito.

Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014

Janeiro
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Fevereiro
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Março
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Abril
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Maio
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Junho
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Julho
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Agosto
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100

Setembro
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Outubro
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Novembro
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Dezembro
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Comunicado DA-53, de 01-09-14 – 02-07-14

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-09-2014 para os débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD.

O Diretor de Arrecadação Substituto, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável ao IPVA e ao ITCMD, anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL APLICÁVEIS ATÉ 30-09-2014, ANEXA AO COMUNICADO DA-53/14

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014

Janeiro

1,9324
1,7667
1,5799
1,3828
1,2289
1,0535
0,9171
0,7963
0,6707
0,5507
0,4307
0,3100
0,1900
0,0700

Fevereiro

1,9198
1,7530
1,5621
1,3690
1,2136
1,0393
0,9066
0,7863
0,6607
0,5407
0,4207
0,3000
0,1800
0,0600

Março

1,9079
1,7382
1,5434
1,3572
1,1995
1,0285
0,8966
0,7763
0,6507
0,5307
0,4107
0,2900
0,1700
0,0500

Abril

1,8945
1,7241
1,5237
1,3449
1,1845
1,0157
0,8863
0,7663
0,6407
0,5207
0,4007
0,2800
0,1600
0,0400

Maio

1,8818
1,7108
1,5051
1,3326
1,1686
1,0039
0,8763
0,7563
0,6307
0,5107
0,3907
0,2700
0,1500
0,0300

Junho

1,8668
1,6954
1,4843
1,3197
1,1535
0,9922
0,8663
0,7456
0,6207
0,5007
0,3807
0,2600
0,1400
0,0200

Julho
1,9946
1,8508
1,6810
1,4666
1,3068
1,1369
0,9796
0,8563
0,7354
0,6107
0,4907
0,3700
0,2500
0,1300
0,0100

Agosto
1,9824
1,8376
1,6672
1,4498
1,2943
1,1219
0,9690
0,8463
0,7244
0,6007
0,4807
0,3600
0,2400
0,1200


Setembro
1,9695
1,8223
1,6507
1,4334
1,2822
1,1078
0,9581
0,8363
0,7126
0,5907
0,4707
0,3500
0,2300
0,1100


Outubro
1,9573
1,8084
1,6353
1,4200
1,2697
1,0940
0,9479
0,8263
0,7024
0,5807
0,4607
0,3400
0,2200
0,1000


Novembro
1,9453
1,7945
1,6179
1,4063
1,2549
1,0793
0,9379
0,8163
0,6912
0,5707
0,4507
0,3300
0,2100
0,0900


Dezembro
1,9326
1,7792
1,5982
1,3936
1,2411
1,0650
0,9271
0,8063
0,6807
0,5607
0,4407
0,3200
0,2000
0,0800


ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014

Janeiro

0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Fevereiro

0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Março

0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Abril

0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Maio

0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Junho

0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Julho

0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Agosto

0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100

Setembro
0,0122
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Outubro
0,0129
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Novembro
0,0122
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Dezembro
0,0120
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


ATO COTEPE/ICMS Nº 49, DE 29-08-14 – DOE 01-09-14

Altera o Ato COTEPE/ICMS 09/08, que dispõe sobre as especificações técnicas para a geração de arquivos da Escrituração Fiscal Digital - EFD.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ -, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 225ª reunião extraordinária virtual, realizada no dia 29 de agosto de 2014, em Brasília, DF, resolve: 

Artigo 1º - Os dispositivos a seguir indicados do Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital - EFD, Anexo Único, do Ato COTEPE/ICMS 09/08, de 18 de abril de 2008, passam a vigorar com as seguintes alterações:

I - o item 3.1.1:

"3.1.1 - da Tabela Versão do Leiaute:
Código 
Versão 
leiaute instituído por 
Obrigatoriedade (Início)

001 
100 
Ato COTEPE 
01/01/2008

002 
101 
Ato COTEPE 
01/01/2009

003 
102 
Ato COTEPE 
01/01/2010

004 
103 
Ato COTEPE 
01/01/2011

005 
104 
Ato COTEPE 
01/01/2012

006 
105 
Ato COTEPE 
01/07/2012

007 
106 
Ato COTEPE 
01/01/2013

008 
107 
Ato COTEPE 
01/01/2014

009 
108 
Ato COTEPE 
01/01/2015

010 
109 
Ato COTEPE 
01/01/2016

'";

II - o tamanho (coluna Tam) do campo 03 -QTD_COMP do registro 0210 - Consumo Específico Padronizado de "17" para "-";

III - o tamanho (coluna Tam) do campo 04 - PERDA do registro 0210 - Consumo Específico Padronizado de "5" para "-";

IV - a quantidade de decimais (coluna Dec) do campo 04 - PERDA do registro 0210 - Consumo Específico Padronizado de "2" para "4";

V - o tamanho (coluna Tam) do campo 04 - QTD do registro K200 - Estoque Escriturado de "17" para "-";

VI - o tamanho (coluna Tam) do campo 05 - QTD do registro K220 - Outras Movimentações Internas Entre Mercadorias de "17" para "-";

VII - o tamanho (coluna Tam) do campo 06 - QTD_ENC do registro K230 - Itens Produzidos de "17" para "-";

VIII - o tamanho (coluna Tam) do campo 04 - QTD do registro K235 - Insumos Consumidos de "17" para "-";

IX - o tamanho (coluna Tam) do campo 04 - QTD do registro K250 - Industrialização Efetuada Por Terceiros - Itens Produzidos de "17" para "-";

X - o tamanho (coluna Tam) do campo 04 - QTD do registro K255 - Industrialização Em Terceiros - Insumos Consumidos de "17" para "-".

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseguente ao da publicação.
PROTOCOLO ICMS 60, DE 15-08-14 – DOE 01-09-14

Altera o Protocolo ICMS 129/10, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações interestaduais com autopeças.

Os Estados de Pernambuco e de São Paulo, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação e Gerente de Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e nos arts. 6º ao 9º da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993 e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolveu celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados da cláusula segunda do Protocolo ICMS 129/10, de 16 de agosto de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o caput do inciso I do § 2º:

"I - 36,56% (trinta e seis inteiros e quarenta e oito centésimos por cento), tratando-se de:";

II - o inciso II do § 2º:

"II - 71,78% (setenta e um inteiros e setenta e oito centésimos por cento): nos demais casos.";

III - o § 4º:

"§ 4º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado de que tratam os §§ 1º, 2º e 6º.".

Cláusula segunda - O § 6º fica acrescentado à cláusula segunda do Protocolo ICMS 129/10, com a seguinte redação:

"§ 6º - Na hipótese da "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter" deverá ser aplicada a "MVA - ST original"."

Cláusula terceira - Fica revogado o § 3º da cláusula segunda do Protocolo ICMS 129/10.

Cláusula quarta - Os itens 101 à 124 ficam acrescentados ao Anexo Único, com a seguinte redação:
101
Perfilados de borracha vulcanizada não endurecida 
4008.11.00

102
Catálogos contendo informações relativas a veículos 
4911.10.10

103
Artefatos de pasta de fibra p/ uso automotivo 
5601.22.19

104
Tapetes/carpetes - naylon 
5703.20.00

105
Tapetes mat.têxteis sintéticas 
5703.30.00

106
Forração interior capacete 
5911.90.00

107
Outros pára-brisas 
6903.90.99

108
Moldura com espelho 
7007.29.00

109
Corrente de transmissão 
7314.50.00

110
Corrente transmissão 
7315.11.00

111
Condensador tubular metálico 
8418.99.00

112
Trocadores de calor 
8419.50

113
Partes de aparelhos mecânicos de pulverizar ou dispersar 
8424.90.90

114
Macacos hidráulicos para veículos 
8425.49.10

115
Caçambas, pás, ganchos e tenazes p/máquinas rodoviárias 
8431.41.00

116
Geradores de corr. Alternada potencia não superior a 75 kva 
8501.61.00

117
Aparelhos elétricos para alarme de uso automotivo 
8531.10.90

118
Bússolas 
9014.10.00

119
Indicadores de temperatura 
9025.19.90

120
Partes de indicadores de temperatura 
9025.90.10

121
Partes de aparelhos de medida ou controle 
9026.90

122
Termostatos 
9032.10.10

123
Instrumentos e aparelhos para regulação 
9032.10.90

124
Pressostatos 
9032.20.00

Cláusula quinta - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.
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